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CCJ aprova projeto que restringe
a publicidade de fumo e álcool

PÁGINA 6

COMISSÃO ACOLHE

POSSIBILIDADE DE

PISOS DIFERENCIADOS

A Comissão de Justiça do Senado

também aprovou ontem projeto de lei

que permite aos estados e ao Distrito

Federal a definição de pisos salariais

diferentes do mínimo nacional.

PÁGINA 6

Três comissões aceitam
criação da agência de águas

PÁGINA 7

PÁGINA 3

PÁGINA 3

PÁGINA 4PÁGINA 5

PÁGINA 9

APROVADAS REGRAS
QUE REDEFINEM
NACIONALIDADE
O Senado aprovou, em primeiro
turno, PEC que permite registrar
como cidadão nacional o filho de
brasileiro que nasce no exterior.

CONGRESSO
APRECIA PLANO
PLURIANUAL
O Congresso Nacional se reúne às
10h de hoje para votar o projeto
do Plano Plurianual para o
período 2000/2003.

CACÁ DIEGUES É
OUVIDO POR
SUBCOMISSÃO
A Subcomissão do Cinema
Brasileiro ouve hoje o cineasta
Cacá Diegues e representantes de
empresas distribuidoras.

CAS vai discutir meios de
financiar moradia popular

O financiamento da habitação popular é o tema de

audiência pública que será realizada pela Comissão de

Assuntos Sociais (CAS) na próxima terça-feira. O debate

contará com a participação de autoridades federais; do

presidente de honra do PT, Luiz Inácio Lula da Silva;

e do ex-ministro da Fazenda Ciro Gomes.

Jefferson Péres (ao lado
de Heloísa Helena) é

autor do projeto
subs t i tu t ivo

A publicidade de produtos derivados do taba-
co e do álcool deverá ficar restrita a ambien-

tes fechados, conforme projeto substitutivo
aprovado ontem pela Comissão de Cons-

tituição, Justiça e Cidadania (CCJ). O
texto acolhido pela comissão foi ela-

borado pelo relator, senador Jef-
ferson Péres, e substitui cinco pro-

postas que tramitam conjunta-
mente. A idéia de restringir a
publicidade, ao invés de proi-
bi-la, foi do senador Roberto
Requião.

Proposta ainda será apreciada pelas comissões de Assuntos Econômicos
e de Educação antes da votação terminativa na de Assuntos Sociais

Osmar, Requião e
Souto na CAS, uma

das comissões que
aprovaram a ANA

Sarney relembra
trajetória de

Tancredo Neves

Sarney definiu
Tancredo como um

estadista, capaz de tecer
alianças, articular,
ceder e demonstrar

espírito público
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O noticiário do Jornal do Senado é
produzido pela equipe de jornalistas

da Subsecretaria Agência Senado

Presidente
Antonio Carlos Magalhães

10h � Preside sessão do Congresso
Nacional. Plenário da Câmara dos
Deputados

PLENÁRIO

10h  � Sessão do Congresso
Nacional
Pauta:  Apreciação do PL nº 19/99-
CN, que dispõe sobre o Plano
Plurianual (PPA) para o período de
2000/2003. Plenário da Câmara dos
Deputados

COMISSÃO

9h  � Subcomissão do Cinema
Brasileiro
Pauta: Audiência pública �Povo do
Cinema�,  com a  p resença  do
cineasta (RJ), Cacá Diegues; do
gerente-geral da Columbia, Tristar
e Buena Vista, no Brasil, Rodrigo
Saturn ino Braga;  e  do d i re tor
executivo da Lumière (RJ), Bruno
Wainer. Ala Senador Alexandre
Costa � Sala 15

PLENÁRIO

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, isentou o gover-
no de qualquer responsabilidade
pelo atraso na votação do projeto
de reforma tributária, que está na
Câmara dos Deputados. �O Congres-
so é que vota ou não vota, o gover-
no nesse caso não tem qualquer
responsabilidade�, afirmou duran-
te entrevista concedida ontem.

Na avaliação de Antonio Carlos,
a reforma tributária �é uma refor-
ma difícil num ano eleitoral, por-
que colidem interesses de municí-
pios, estados e da União�, o que
complica o processo de harmoni-
zação das propostas em questão.

Nesta seção,
o Jornal do Senado

publica cartas,  faxes e
e -mai l s  enviados pelos

leitores.

C A R T A S

E-mail: jornal@senado.gov.br
Fax: (61) 311-3137 ou (61) 311-3333

Endereço:
Praça dos Três Poderes

Ed. Anexo I do Senado Federal, Sala 2006
Brasília - DF - 70165-920

0800 612211 - A Voz do Cidadão

Notícias fundamentais para saber o
que se passa no Congresso Nacional

Através do Sindicato dos Práticos Arrais e Mestres de Cabotagem, com sede em minha
cidade, tive acesso às informações do Jornal do Senado, que, muito bem editado, traz
notícias de interesse da sociedade, sendo de grande importância para a classe sindical, por
editar projetos de leis e emendas que refletem na vida dos aposentados e trabalhadores.
Diante do exposto, solicito uma assinatura do citado jornal para que possamos ficar ainda
mais bem informados sobre o que ocorre no Congresso Nacional.

Francisco das Chagas Freire de Sousa � Delegado Representante de Areia Branca (RN)

Jornal integra-se a acervo consultado
por 2,1 milhões de pessoas por ano

Pertencemos ao Departamento de Bibliotecas Púbicas do município de São Paulo, que é
formado por 30 unidades espalhadas pelos bairros da cidade, incluindo a Biblioteca Mário
de Andrade, segunda maior da América Latina, e a Sérgio Milliet, que faz parte do Centro
Cultura São Paulo. Em alguns bairros, onde não há bibliotecas, temos três roteiros de
Ônibus-Biblioteca para atender à população local. Temos, ainda, o serviço Bosque da
Leitura, que ocorre aos domingos nos parques Ibirapuera e Piqueri. São usuários desses
serviços cerca de 2, l milhões de pessoas por ano, entre leitores que buscam informação e
lazer,  e pesquisadores do 2º e 3º graus. Tendo em vista que o Jornal do Senado poderá em
muito contribuir para  enriquecer o acervo dessas unidades, solicitamos duas assinaturas do
referido jornal.

Tereza Cristina Maguollo � São Paulo (SP)

ACM isenta governo por atraso na reforma tributária
Para senador, a responsabilidade pela demora na aprovação é do Congresso. Ele acha improvável a votação, num

ano eleitoral como o de 2000, de uma matéria sobre a qual União, estados e municípios têm interesses divergentes

Ligação direta entre o município e
o dia-a-dia do Legislativo federal

Temos grande admiração pelo Jornal do Senado e, portanto, solicitamos a
gentileza de incluir nosso nome entre os inúmeros leitores desse excelente
informativo, com a concessão de uma assinatura. Trabalho na Assessoria de
Comunicação da Prefeitura Municipal de Lagoa Santa (MG), e gostaria de ressaltar
que esse jornal nos é de grande utilidade, pois, através dele, ficamos a par dos
trabalhos realizados pelos nobres senadores.

Dagmar H. Moura � Lagoa Santa (MG)

Disse, no entanto, esperar que a
votação da matéria seja feita pelo
Legislativo �o mais rápido possível,
talvez em outubro, após as eleições
municipais�.

O senador garantiu que não vai
�atacar o governo� nessa questão,
�porque o problema está no Con-
gresso�. Em relação às declarações
do líder do PFL na Câmara dos
Deputados, Inocêncio Oliveira
(PE), de que, entre outras razões,
a reforma não anda porque o go-
verno federal nunca arrecadou
tanto, o presidente do Senado li-
mitou-se a observar: �O líder, quan-
do fala, tem alguma base�.

Deve ser colocada em votação
em Plenário, até o fim deste mês,
a proposta de emenda constituci-
onal (PEC) que estabelece a apli-
cação de percentuais mínimos das
receitas da União, dos estados e
dos municípios nos serviços de
saúde prestados pelo SUS.

A informação foi dada por Zilda
Arns Neumann, representante da
CNBB no Conselho Nacional de

Emenda que aumenta recursos para
saúde deve ser votada neste mês

Saúde (CNS).
O presidente do Senado, Anto-

nio Carlos Magalhães, que rece-
beu ontem representantes do
conselho, disse, segundo Zilda
Neumann, que é contra a propos-
ta, mas decidiu colocar a matéria
em votação. Ele acrescentou que
o seu partido, o PFL, deverá libe-
rar seus senadores para votarem
como quiser.

Antonio Carlos
acredita que o
tema seja
retomado após
as eleições
munic ipais
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O Senado aprovou ontem
proposta de emenda constituci-
onal do senador Lúcio Alcânta-
ra (PSDB-CE) que redefine as
condições que caracterizam a
nacionalidade. A iniciativa visa
a corrigir interpretação dada ao
nascimento de filhos de brasi-
leiros no exterior, visto que os
consulados têm entendido que
o registro dessas crianças só
pode ser feito em cartório loca-
lizado no Brasil. Aprovada com
58 votos a favor e nenhum con-
tra, a PEC voltará a Plenário para
ser votada mais uma vez.

Com a aprovação da propos-
ta, restaura-se a redação dada
pela Constituição de 1988 ao as-
sunto, texto que havia sido
suprimido pela revisão consti-
tucional de 1994, criando um
�limbo� jurídico para os filhos
de brasileiros nascidos no exte-
rior. Essas crianças ficaram sem
possibilidade de ter registrada a
nacionalidade brasileira, pas-
sando a correr o risco de ficar
apátridas, caso a nação hospe-
deira de sua família não acatas-
se o princípio da nacionalidade
territorial para os cidadãos ali
nascidos.

A proposta foi recentemente
analisada pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia para receber emenda aditi-
va do senador José Eduardo
Dutra (PT-SE), destinada a es-
clarecer que os nascidos no es-
trangeiro entre 7 de junho de
1994 (data da emenda de revi-
são) e o dia da promulgação da
emenda votada ontem, poderão
ser registrados em repartição

Aprovada emenda que
redefine a nacionalidade

Senadores decidem, em primeiro turno, que filhos de pais brasileiros
nascidos no exterior podem se registrar como cidadãos nacionais

diplomática brasileira competente,
ou em ofício de registro, se vierem
a residir no Brasil. Essa emenda
também foi acatada pelo Plenário.

Projetos sobre crimes de PMs
passam a  ter tramitação conjunta

Por requerimento do sena-
dor Arlindo Porto (PTB-MG),
o Senado decidiu que trami-
tarão em conjunto dois proje-
tos em exame na Casa para
normatizar o processamento
penal nos casos de crimes co-
metidos por policiais militares.

O primeiro projeto de lei, do
senador Antonio Carlos Vala-
dares (PSB-SE), estabelece que
os crimes de tortura cometi-
dos por oficiais e praças das
polícias militares, no exercício
das funções de policiamento, serão processados e julgados pela
Justiça comum.

O segundo projeto, de autoria do próprio senador Arlindo Por-
to, dispõe que os crimes previstos no Código Penal Militar, quando
dolosos contra a vida e cometidos contra civil, serão de compe-
tência do tribunal do júri.

O Senado Federal aprovou ontem decretos legislativos renovan-
do as concessões outorgadas às seguintes emissoras: Sistema Trans-
rio de Comunicação Ltda., do Rio de Janeiro (RJ); Rádio Luz, de
Araçatuba (SP); Rádio Parati, de Patos (PB); e Rádio Independên-
cia, de Ribeirão Preto (SP). O PT se absteve de votar, à exceção do
senador Tião Viana (PT-AC).

Os senadores decidiram também extinguir a concessão outorga-
da à Rádio Difusora Vale do Rio Una, de São Bento da Una (PE). As
matérias vão agora a promulgação.

Senado renova concessões de
quatro emissoras de rádio

Arlindo defende o julgamento por
júri popular dos crimes dolosos

contra a vida ou contra civis

Em sessão convocada pelo pre-

sidente Antonio Carlos Magalhães,

o Congresso Nacional se reúne

hoje, às 10 horas, para deliberar

sobre o Projeto de Lei 19/99, refe-

rente ao Plano Plurianual (PPA)

para o período 2000/2003. O texto

foi aprovado no último dia 31 pela

Comissão Mista de Planos, Orça-

mentos Públicos e Fiscalização do

Congresso.
Originalmente, o plano previa

gastos de R$ 1,113 trilhão, mas o

substitutivo aprovado elevou os

recursos para R$ 1,135 trilhão. O

Bloco Oposição votou contra o

relatório, por associá-lo a uma

política econômica que as forças

Congresso vota hoje Plano
Plurianual para 2000/2003

oposicionistas consideram nociva

à nação. O Plano Plurianual dá

ênfase às obras de infra-estrutura

que compõem os principais eixos

de desenvolvimento, além de be-

neficiar as áreas de educação, es-

porte, programas de irrigação,

drenagem e estímulo ao turismo.

O Plano Plurianual reserva para

as instituições financeiras oficiais

� Banco do Brasil, Caixa Econô-

mica Federal e BNDES � a quantia

de R$ 96 bilhões, e R$ 117 bilhões

para as estatais. Ao Fundo de

Amparo ao Trabalhador (FAT) e

ao FGTS (Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço) estão assegu-

rados R$ 32 bilhões.

RESULTADO DA ORDEM DO DIA
QUARTA-FEIRA, 7 DE JUNHO  DE 2000

Fonte: Secretaria-Geral da Mesa

1
Proposta de Emenda à Constituição nº 24, de 1999. Senador Lúcio Alcântara e outros. Dá nova redação à alínea �c� do inciso I
do art. 12 da Constituição federal (nacionalidade brasileira).

Resultado: Aprovada a proposta. Votaram: Sim: 58 Não: 00 Abst.: 00 Total: 58. Aprovada a Emenda nº 1-Plen. Votaram:
Sim: 62 Não: 00 Abst.: 00 Total: 62. A matéria constará da Ordem do Dia oportunamente, para o 2º turno constitucional, obedecido
o interstício regimental.

2
Projeto de Decreto Legislativo nº 198, de 1999. Declara perempta a concessão outorgada à Rádio Difusora Vale do Rio Una OM,
de São Bento da Una (PE).

Resultado: Aprovado. Votaram: Sim: 53 Não: 01 Abst.: 06 Total: 60. À promulgação.

3
Mensagem nº 72, de 2000. Presidente da República. Submete à deliberação do Senado a escolha de Arthur Vivacqua Corrêa Meyer
para exercer a cargo de embaixador do Brasil junto à República de Guiné-Bissau.

Resultado: Aprovada. Votaram: Sim: 56 Não: 05 Abst.: 00 Total: 61. Será feita a devida comunicação ao senhor presidente
da República.

4
Mensagem nº 86, de 2000. Presidente da República. Submete à deliberação do Senado a escolha do senhor Luiz Fernando de
Oliveira e Cruz Benedini, ministro de primeira classe do quadro permanente da carreira de diplomata, para exercer a cargo de
embaixador do Brasil junto à República da Costa Rica.

Resultado: Aprovada. Votaram: Sim: 56 Não: 06 Abst.: 01 Total: 63. Será feita a devida comunicação ao senhor presidente
da República.

5
Projeto de Decreto Legislativo nº 56, de 1999. Renova a permissão outorgada ao Sistema Transrio de Comunicação Ltda. para
explorar rádio FM no Rio de Janeiro (RJ).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

6
Projeto de Decreto Legislativo nº 204, de 1999. Renova a concessão da Rádio Luz OM de Araçatuba (SP).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

7
Projeto de Decreto Legislativo nº 41, de 2000. Aprova o texto da Convenção sobre a Segurança do Pessoal das Nações Unidas e
Pessoal Associado, concluída em Nova York, em 9 de dezembro de 1994.

Resultado: Aprovado. À promulgação.

8
Requerimento nº 278, de 2000. Senador Arlindo Porto. Solicita a tramitação conjunta dos projetos de Lei do Senado nºs 117 e
132, de 2000, com o Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 1997, por regularem a mesma matéria.

Resultado: Aprovado. Os PLS nºs 117 e 132, de 2000, perdem o seu caráter terminativo e passam a tramitar em conjunto
com o PLS nº 22, de 1997, retornando ao exame da CCJ.

9
Projeto de Decreto Legislativo nº 63, de 1994. Renova a permissão outorgada à Rádio Parati FM Ltda. de Patos (PB).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

10
Projeto de Decreto Legislativo nº 208, de 1999. Renova a permissão outorgada à Rádio Independência FM de Ribeirão Preto (SP).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

Votada ontem em
primeiro turno, a
emenda do senador
Lúcio Alcântara
recebeu 58 votos
favoráveis no Plenário

Se aprovada em segundo turno, a
proposta de Alcântara restaura
princípio consolidado nas Consti-
tuições de 67, 69 e 88.



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, QUINTA-FEIRA, 8  DE  JUNHO  DE 20004

O Senado aprovou ontem o tex-
to da Convenção sobre Segurança
do Pessoal das Nações Unidas, fir-
mado em 1994 na cidade de Nova
York, Estados Unidos. Relator da
matéria na Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional, o se-
nador José Jorge (PFL-PE) apre-
sentou parecer favorável à propos-
ta, considerando o risco inerente
à atuação das missões de paz
monitoradas pelas Nações Unidas.

O senador referiu-se aos mortos

Senado aprova a Convenção sobre
Segurança do Pessoal da ONU

O texto foi firmado em 1994 na cidade de Nova York e pretende impedir que membros de
missões de paz monitoradas pelas Nações Unidas sejam submetidos a maus-tratos

e feridos em conseqüência de aten-
tados ou maus-tratos infligidos a
participantes dessas missões. �Tal
estado de coisas, inaceitável sob
todos os aspectos, está a preocu-
par cada vez mais a ONU, por ra-
zões óbvias, o que conduziu a refe-
rida organização mundial a propor
aos Estados-partes o texto desse
ato internacional�, argumentou.

José Jorge considerou louváveis
os propósitos das Nações Unidas,
ressaltando a manutenção da paz

José Jorge, relator,
deu parecer
favorável à

aprovação do texto
da convenção

Foi aprovada ontem pelo
Senado a escolha dos

diplomatas Arthur
Vivacqua Corrêa Meyer

para ocupar a Embaixada

brasileira na República da
Guiné-Bissau, e Luiz

Fernando de Oliveira e
Cruz Benedini, para a

representação diplomática

do Brasil na República da
Costa Rica.

Acolhidos
nomes para
Guiné-Bissau
e Costa Rica

A Subcomissão do Cinema Brasi-
leiro promove hoje, às 9h, a sétima
audiência pública, intitulada Povo
do Cinema, para debater os princi-
pais problemas do audiovisual no
país. Na reunião, a subcomissão con-
tará com a presença do cineasta
Cacá Diegues, do gerente-geral da
Columbia, Tristar e Buena Vista no
Brasil, Rodrigo Saturnino, e do di-
retor-executivo da Lumière do Rio
de Janeiro, Bruno Wainer.

Os cineastas e representantes do
cinema nacional vão encaminhar
aos senadores propostas para criar
estruturas para produção, distribui-
ção e exibição do cinema brasileiro,
favorecendo a criação de espaço na
televisão para os filmes nacionais.

Subcomissão debate hoje situação do cinema brasileiro
As propostas incluem ainda
mudanças no processo de
captação de recursos.

A Subcomissão do Cinema
Brasileiro foi criada em junho
de 1999 e integra a Comissão
de Educação do Senado. Os
integrantes do colegiado já
promoveram seis audiênci-
as públicas, nas quais foram
ouvidos diretores, como Nel-
son Pereira dos Santos e Ro-
berto Farias, e  produtores, a
exemplo de Mariza Leão.

Os senadores José Fogaça
(PMDB-RS) e Francelino Pe-
reira (PFL-MG) são, respec-
tivamente, presidente e rela-
tor da subcomissão.

e da segurança interna-
cionais. E afirmou que,
para a ONU atingir seus
objetivos, medidas cole-
tivas e efetivas precisam
ser tomadas pelos países
que a integram.
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A Comissão de Assuntos Sociais
do Senado aprovou requerimento
da senadora Marina Silva (PT-AC)
que pede a suspensão da tramita-
ção do projeto do senador Jonas
Pinheiro (PFL-MT) que autoriza a
exploração agropecuária em terras
indígenas demarcadas, em parceria
com a comunidade local.

O relator, senador Gilvam Borges
(PMDB-AP), acolheu a iniciativa da
senadora por entender que tramita
na Câmara dos Deputados o proje-
to sobre o Estatuto das Sociedades

Suspensa a tramitação de projeto que
autoriza exploração de terras indígenas

Indígenas, que vem sendo discuti-
do há quase uma década, aguardan-
do inclusão em Ordem do Dia, sen-
do, portanto, matéria correlata.

A CAS retirou de pauta dois pro-
jetos que tramitam em conjunto e
que obrigam os fabricantes de pro-
dutos transgênicos a estamparem
em seus rótulos a advertência de
que o consumidor está adquirindo
produtos geneticamente modifica-
dos. Foi rejeitado projeto do sena-
dor Luiz Estevão (PMDB-DF) que re-
gulamenta a profissão de radialista.

A votação do projeto do Execu-
tivo que estrutura os quadros de
pessoal das chamadas agências re-
guladoras, como a de Telecomuni-
cações (Anatel), Energia Elétrica
(Aneel), Petróleo (ANP), Vigilância
Sanitária (ANVS) e Saúde (ANS), foi
adiada pela Comissão de Assuntos
Sociais para o dia 15, às 10h.

A decisão foi tomada em virtude
do pedido de vista coletiva. Os se-
nadores querem analisar melhor o
projeto, apesar de o relator, sena-
dor Romero Jucá (PSDB-RR), ma-
nifestar-se favorável ao projeto na
forma encaminhada pelo governo
ao Congresso, com a rejeição das
20 emendas apresentadas à maté-
ria no âmbito da comissão.

Romero Jucá entende que o
projeto irá regulamentar uma situ-
ação de fato e de direito, além de
estabelecer critérios uniformes

Estrutura de pessoal das agências
reguladoras será votada no dia 15

para a nomeação de membros das
diretorias das agências e a adequa-
ção de funcionários e normas para
investidura nos respectivos empre-
gos públicos a serem criados.

O projeto cria, para exercício
exclusivo nas agências regulado-
ras, os empregos públicos de nível
superior de regulador, analista de
suporte à regulação e de procura-
dor, além dos empregos de nível
médio de técnico em regulação e
de técnico em suporte à regulação.
Cria também cargos comissionados
de direção, gerência executiva, as-
sessoria e assistência. Caberá ao
Senado, de acordo com o projeto,
a competência para apreciar a no-
meação dos membros das direto-
rias das respectivas agências.

� A aprovação do projeto é um
passo imprescindível na constru-
ção de uma estrutura administra-

tiva voltada para a regulação dos
serviços públicos, propiciando ao
Estado desempenhar, da melhor
forma possível, as suas responsa-
bilidades � observou Romero Jucá.

Ao anunciar a rejeição das 20
emendas apresentadas ao proje-
to, o senador observou que mui-
tas delas já estão previstas no pro-
jeto original ou em outros dispo-
sitivos legais. Entre as emendas
não acolhidas estava a do sena-
dor José Fogaça (PMDB-RS) que
criava quadro especial em extin-
ção na Aneel, com a finalidade de
absorver empregados de empre-
sas públicas e sociedades de eco-
nomia mista cedidos àquela agên-
cia. Segundo Jucá, a emenda au-
mentava despesa, é só poderia ter
sido apresentada por meio de
projeto de iniciativa do presiden-
te da República.

A Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) terá audiência pú-
blica na próxima terça-feira, às
10h, para debater os instrumen-
tos de financiamento ao setor
de habitação popular no país.
A audiência deve contar com a
participação do secretário es-
pecial de Desenvolvimento Ur-
bano, Ovídio de Angelis; do pre-
sidente da Caixa Econômica Fe-
deral, Emílio Carazzai; do presi-
dente de honra do Partido dos
Trabalhadores, Luiz Inácio Lula
da Silva; e do ex-ministro da Fa-
zenda Ciro Gomes.

A CAS também aprovou, on-
tem, dois requerimentos para
realização de audiências públi-
cas. Por sugestão do relator, se-
nador Tião Viana (PT-AC), a co-
missão irá debater o Projeto de
Lei do Senado nº 90/99, que dis-
põe sobre a reprodução assisti-
da, com representantes das áre-
as médica, científica, religiosa e
governamental. Ficou acordado
ainda que, até a audiência, fica
suspensa a análise do projeto
pela comissão.

Outro requerimento de audi-
ência pública aprovado é da se-
nadora Marina Silva (PT-AC).
Por sua proposta, a CAS vai re-
alizar uma reunião conjunta
com a Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura (CI) para discu-
tir a política espacial brasileira,
notadamente a situação do Cen-

Financiamento para moradia
popular, reprodução assistida
e política espacial terão debate

tro de Lançamentos de Alcân-
tara (CLA), baseado em Alcân-
tara (MA), e os problemas soci-
ais da área.

Ainda durante a reunião, o
presidente da CAS, senador Os-
mar Dias (PSDB-PR), decidiu re-
tirar dois projetos da Câmara dos
Deputados da pauta de votação.
As propostas tratam da institui-
ção do Programa Nacional de
Habitação para mulheres res-
ponsáveis pelo sustento da famí-
lia e da regulamentação do arti-
go da Constituição federal rela-
tivo a coleta, processamento,
estocagem, distribuição e aplica-
ção do sangue, seus componen-
tes e derivados. Ambos devem
constar da pauta da próxima
reunião da comissão, marcada
para o dia 15, às 9h.

CAS deixa reservas fora de indenizações no campo
Comissão segue relatório do senador Juvêncio da Fonseca e rejeita emendas apresentadas em Plenário

ao projeto que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, já aprovado pela Câmara

A Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) rejeitou as emendas
apresentadas em Plenário ao pro-
jeto de lei da Câmara que institui
o Sistema Nacional de Unidades
de Conservação da Natureza. Em
seu relatório, o senador Juvên-
cio da Fonseca (PFL-MS) deu pa-
recer contrário às alterações
propostas pelo senador Jonas Pi-
nheiro (PFL-MT) com o objetivo
de resguardar o direito de pro-
prietários rurais a indenização em
casos de desapropriação de áre-
as de preservação permanente e
reserva legal.

Jonas Pinheiro concordou em
retirar as demais emendas, man-

tendo apenas a que garantia in-
denização a áreas de preservação
permanente e de reserva legal em
casos de criação ou regularização
de unidades de conservação. Ape-
sar de se mostrar sensível aos ar-
gumentos, Juvêncio da Fonseca
decidiu recomendar o veto a to-
das as emendas, sob pena de �pro-
telar� a aprovação do projeto,
que, se alterado, teria de voltar
para a Câmara.

De qualquer forma, a pretensão
do senador Jonas Pinheiro pode-
rá ser contemplada por um acor-
do firmado pelo senador Romero
Jucá (PSDB-RR). Falando em
nome da liderança do governo,

Jucá assegurou que o Executivo,
autor do projeto, irá vetar os inci-
sos I e II do artigo 45, que excluem

as indenizações a essas áreas. �En-
tendemos que esses dispositivos
poderiam ter um efeito reverso,

estimulando o desmatamen-
to, e não a preservação am-
biental�, observou.

A senadora Marina Silva
(PT-AC) respaldou o pare-
cer do relator, mas ponde-
rou que a alteração a ser
realizada pelo Executivo
não deve estender o direi-
to à indenização a quem
promoveu desmatamento
em suas terras. Ressalvou,
ainda, que essa compensa-

ção financeira em áreas de pre-
servação permanente e reserva
legal, por ter uso restrito, não
pode ter valor idêntico à das
áreas de aproveitamento total.

Na CAS, Jucá (segundo à direita) afirmou que o governo vetará artigos
que excluem reservas e áreas de preservação permanente das indenizações

Marina Silva pediu que seja
suspensa a tramitação do projeto

apresentado por Jonas Pinheiro

Viana quer médicos, religiosos e
representantes do governo na

audiência sobre reprodução
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A Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ) aprovou pa-
recer do senador Francelino Pe-
reira (PFL-MG) favorável ao proje-
to de lei da Câmara determinando
que os servidores das agências re-
guladoras de setores econômicos
serão regidos pela Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT). Fran-
celino rejeitou as 20 emendas apre-
sentadas à proposta, que tramita
também na Comissão de Assuntos
Sociais (CAS) em regime de urgên-
cia constitucional.

� As agências reguladoras não
estão sujeitas a qualquer subordi-
nação hierárquica e são imunes a
vínculos políticos de qualquer na-
tureza. Portanto, possuem saudá-
vel independência decisória que
lhes garante efetivo poder de regu-
lação. Há um claro afastamento do
modelo estatal anterior, superado
e esclerosado � afirma Francelino
em seu relatório, justificando a re-
jeição das propostas que buscava
vincular os servidores das agências
ao Regime Jurídico Único dos servi-

O substitutivo do senador Renan
Calheiros (PMDB-AL) a três proje-
tos de lei que limitam a venda e o
porte de armas de fogo teve sua
votação adiada na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ). O vice-presidente do
colegiado, senador Ramez Tebet
(PMDB-MS), atendeu a apelos de
Romero Jucá (PSDB-RR) que infor-
mou estar a liderança do governo
mediando um acordo amplo para a
votação da proposta.

Segundo Calheiros, o adiamento
é necessário, pois o autor de uma
das iniciativas, o senador José Ro-
berto Arruda (PSDB-DF), líder do
governo, está ausente do Senado em
viagem oficial. Na opinião do rela-
tor, a presença de Arruda é funda-
mental para que haja um grande en-
tendimento sobre o tema.

Para o senador Roberto Freire
(PPS-PE), porém, a matéria não é
uma questão da liderança do go-
verno. Segundo disse, tanto o rela-
tor na CCJ como o na Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Naci-

Publicidade de fumo e álcool pode ser restrita
Proposta aprovada pela CCJ proíbe divulgação desses produtos no rádio, televisão, cinema, jornais, revistas, impressos,

outdoors, cartazes e displays, exceto em ambientes fechados, e será apreciada por mais três comissões do Senado

onal, senador Pedro Piva (PSDB-SP),
têm visões discordantes sobre o as-
sunto, apesar de integrantes da base
governista.

Enquanto Calheiros quer a limi-
tação da venda, com a proibição do
porte e o recolhimento dos arma-
mentos em posse de cidadãos co-
muns, Piva considera a vedação à
propriedade de armas de fogo in-
constitucional, por ferir o direito
dos cidadãos de se defenderem.

Limitação à venda de arma
de fogo tem votação adiada

Renan Calheiros, relator da
proposta, é favorável à restrição

do comércio de armas

Servidor de agência deverá
 ser contratado pela CLT

dores públicos federais.
O projeto determina que o regi-

me de emprego adotado será públi-
co, vedando aos ocupantes dos car-
gos o exercício de outra atividade
em empresa ou direção político-
partidária. Além disso, a proposta
define que as agências poderão re-
quisitar, sem ônus, servidores e
empregados de órgãos públicos.

O ingresso nas carreiras de agên-
cias como a Anatel (de telecomu-
nicações) e Aneel (de energia elé-
trica) será por concurso público.
As autarquias também poderão
criar �quadro de pessoal em extin-
ção�, destinado à absorção de em-
pregados de empresas públicas fe-
derais liquidadas ou em processo
de liquidação.

� A Lei nº 9.962 de fevereiro deste
ano regulamentou o regime públi-
co do pessoal da administração fe-
deral. O pressuposto da adoção des-
se regime é o de dotar a administra-
ção de maior flexibilidade na con-
tratação de funcionários � decla-
rou Francelino.

Piso salarial regional é aprovado
A CCJ durante discussão do projeto que restringe a propaganda do fumo e de bebidas alcoólicas

Foi aprovado ontem pela Comis-
são de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) parecer favorável ao
projeto de lei que limita a publici-
dade de produtos derivados do ta-
baco e do álcool a ambientes fe-
chados. O projeto será votado ter-
minativamente pela Comissão de
Assuntos Sociais (CAS), mas antes
será apreciado pelas comissões de
Assuntos Econômicos (CAE) e Edu-
cação (CE).

O relator da matéria na CCJ, se-
nador Jefferson Péres (PDT-AM),
apresentou substitutivo para as
cinco proposições que tramitam
conjuntamente, de autoria dos se-
nadores Eduardo Suplicy (PT-SP),
Emilia Fernandes (PDT-RS), Mari-
na Silva (PT-AC), Roberto Requião
(PMDB-PR) e Carlos Patrocínio
(PFL-TO). Jefferson Péres acatou
emenda sugerida por Requião,
permitindo a publicidade somente

em ambientes fechados.
Segundo o representante do Pa-

raná, a sugestão foi feita pelo minis-
tro da Saúde, o senador licenciado
José Serra (PSDB-SP). O substitutivo
de Péres proibia terminantemente
qualquer tipo de publicidade. Re-
quião repetiu aos integrantes da CCJ
o argumento apresentado por Ser-
ra de que, como o consumo não é
proibido, não se poderia proibir
completamente a propaganda, sob
pena de a matéria ser considerada
inconstitucional.

De acordo com o texto aprova-
do, estão proibidas a publicidade
de produtos derivados do fumo
e bebidas alcoólicas em equipa-
mentos de camping e em brin-
des promocionais, assim como
por meio de rádio, televisão, ci-
nema, jornais, revistas, impres-
sos, outdoors, cartazes e displays,
exceto em ambientes fechados. O

projeto também determina que as
embalagens desses produtos tra-
gam advertências sobre os malefí-
cios que causam à saúde.

SANTA CATARINA
Ainda na reunião de ontem, a

CCJ decidiu responder ao Banco
Central e ao governo de Santa Ca-
tarina que o Senado não tem com-
petência para cancelar as 170 mil
Letras Financeiras do Tesouro do
Estado, no valor de R$ 402,8 mi-
lhões, emitidas pelo estado catari-
nense. O relator, senador Romeu
Tuma (PFL-SP), argumentou que
não há demandas judiciais postu-
lando o pagamento das letras, hoje
sob custódia do Fundo de Liquidez
da Dívida Pública e, portanto, fora
do mercado. Para Tuma, basta
que o Senado comunique ao Ban-
co Central e ao governo do Esta-
do o entendimento da CCJ sobre
a matéria.

A Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ) aprovou on-
tem parecer favorável ao projeto de
lei do Executivo que institui a possi-
bilidade de os estados e o Distrito
Federal criarem seus próprios salá-
rios mínimos. A proposta já fora
aprovada pela Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS) e será agora vota-
da em Plenário.

Em seu voto, o relator, senador
Sérgio Machado (PSDB-CE), afirma
que �a possibilidade de que os go-
vernadores, levando em considera-
ção a peculiaridade e os limites de
suas economias, possam vir a de-
terminar pisos salariais específicos
permitirá, pela primeira vez na nos-
sa historiografia econômica, que os
trabalhadores mais produtivos pos-
sam vir a ter juridicamente capaci-
dade de elevar os seus salários�.

O autor acrescenta que a pro-
posta é descentralizadora e con-
tribui para o desenvolvimento da
consciência política dos trabalha-
dores, possibilitando sua organiza-
ção regional em razão de seus in-
teresses. Sérgio Machado negou
que os pisos salariais diferenciados
venham a estimular a migração in-
terna, que segundo ele �não se ex-
tinguiu durante a última década de
salário unificado�.

O senador José Eduardo Dutra
(PT-SE) desenvolveu argumentos
antagônicos aos do relator e apre-
sentou voto em separado, pedindo
a rejeição do projeto. Para Dutra, o
projeto estimula a migração de tra-
balhadores e, em sentido inverso,
promove o deslocamento de capi-
tais para regiões onde a mão-de-obra
for mais barata.

O senador Roberto Freire (PPS-
PE) afirmou que �o projeto abre
caminho para uma Federação
efetiva�, já que descentraliza a
definição sobre salário mínimo.
O senador José Fogaça (PMDB-
RS) manifestou-se favorável ao
projeto por considerar que a
proposta poderá ampliar a arre-
cadação da Previdência nos es-
tados que tiverem piso salarial
superior ao nacional. Dessa ma-
neira, segundo o parlamentar,
será possível a fixação, a médio
prazo, de um salário mínimo na-
cional maior, cujo valor é limita-
do pelo pagamento de pensões e
aposentadorias da Previdência
Social. Já o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) defendeu a ado-
ção de uma política de renda mí-
nima familiar.
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Com base em relatório do sena-
dor Bernardo Cabral (PFL-AM), a
Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ) aprovou pare-
cer favorável ao projeto de lei da
Câmara dos Deputados que cria a
Agência Nacional de Águas (ANA),
autarquia vinculada ao Ministério
do Meio Ambiente que será res-
ponsável pela implementação da
política nacional de recursos
hídricos. Além da CCJ, a matéria,
que tramita em regime de urgên-
cia constitucional, deve ser anali-
sada ainda pela Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura (CI), já que
também foi aprovada ontem na Co-
missão de Assuntos Sociais (CAS).

� O projeto é fruto de elabora-
das discussões técnicas e de ampla
consulta à sociedade e dá condi-
ções estruturais para a implanta-
ção de um moderno sistema de
gerenciamento dos recursos hídri-
cos. A proposição representa uma
contribuição notável ao desenvol-
vimento de nosso país � afirma
Cabral em seu relatório.

Encaminhada ao Congresso pelo
presidente da República, o projeto
determina que a ANA deverá im-
plantar o Sistema Nacional de
Gerenciamento de Recursos Hídri-
cos, tarefa que, segundo o gover-
no, exigirá capacitação técnica
para enfrentar dois problemas na-
cionais: as secas prolongadas no
Nordeste, de modo a equacionar a
oferta de água, e a poluição dos

Parecer do senador Sérgio Ma-
chado (PSDB-CE) favorável ao pro-
jeto que cria a Agência Nacional de
Águas (ANA), responsável pela
implementação da Política Nacional
de Recursos Hídricos e coordena-
ção do Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos, foi
aprovado ontem pela Comissão de
Assuntos Sociais (CAS). Em seu re-
latório, Machado manteve o substi-
tutivo aprovado pela Câmara dos
Deputados, rejeitando as dez emen-
das apresentadas pelos senadores
Paulo Souto (PFL-BA), Heloísa He-
lena (PT-AL) e Marina Silva (PT-
AC). O projeto tramita em regime
de urgência.

Souto contestou os argumentos

A Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura aprovou ontem
parecer do senador Gilvam Bor-
ges (PMDB-AP) favorável à cria-
ção da Agência Nacional de
Águas (ANA), entidade que será
responsável pela implementação
da política nacional de recursos
hídricos. Gilvam Borges opinou
pela rejeição de emendas apre-
sentadas pelo senador Paulo
Souto (PFL-BA), que indicavam
a necessidade de apreciação do
Congresso Nacional nos casos
em que houver transposição de
águas. As emendas foram rejei-
tadas pela comissão.

Para marcar sua posição con-
trária às emendas, Gilvam Borges
destacou a necessidade de se cri-
ar um Estado mais ágil. O senador
Paulo Souto afirmou que a trans-

CCJ aprova parecer favorável à criação da ANA
Conforme o projeto, a Agência Nacional de Águas será autarquia vinculada ao Ministério do Meio Ambiente e

deverá implementar o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e gerir o uso dos rios

rios, decorrente da utilização de-
sarticulada dos recursos hídricos.

A proposta inclui, entre as com-
petências da ANA, autoridade para
outorgar direito de uso das águas
fluviais, em rios de domínio da
União, além de estabelecer condi-
ções de operação de reservatórios
e promover ações para minimizar
os efeitos de secas e inundações. A
nova agência deverá ainda priori-
zar o atendimento a regiões em que
a água seja insuficiente ou de baixa
qualidade. O projeto classifica a
água disponível nos rios e repre-
sas como destinada ao consumo,
diluição de esgotos e bem de natu-
reza econômica.

contrários a suas emendas, que ga-
rantiam ao Congresso Nacional o
poder de se pronunciar sobre a ou-
torga do direito de uso das águas e
sobre conflitos decorrentes de
obras realizadas em rios da União.
�Não é possível deixarmos de opi-
nar sobre um assunto tão impor-
tante�, protestou.

As emendas de Heloísa Helena fo-
ram consideradas pelo relator �re-
dundantes� em relação ao projeto.
As propostas da senadora petista pre-
tendiam submeter as decisões da
ANA ao Conselho Nacional de Re-
cursos Hídricos e ao Comitê de Baci-
as, quando tivessem vinculação di-
reta a certa bacia hidrográfica. Helo-
ísa defendeu que a regulamentação

do uso da água, como bem natural
de usufruto comum, demandaria
um pacto amplo com o usuário.

Por considerar que o artigo 9º
do projeto é inconstitucional, uma
vez que não submete ao crivo do
Senado os nomes dos dirigentes da
ANA indicados pelo presidente da
República, Marina Silva protestou
contra a derrota da emenda que pre-
tendia corrigir esse �vício�. A sena-
dora desabafou, afirmando que gos-
taria de ter votado favoravelmente
ao projeto por entender a necessi-
dade de se regulamentar o uso dos
recursos hídricos. �Mas não posso
concordar que a pressa na aprova-
ção prive o Senado de se pronunciar
sobre essas nomeações�, justificou.

posição de rios é irreversível e que
por isso precisa ser estudada com
calma. O senador Paulo Hartung
(PPS-ES) afirmou que as questões
pendentes podem ser resolvidas
em legislação posterior. O sena-
dor Geraldo Cândido (PT-RJ) vo-
tou contra a proposta.

Proposta, do Executivo, passa na CAS

A Comissão de
Constituição e
Justiça manifestou-
se favoravelmente à
proposta baseada
em parecer de
Bernardo Cabral

Agência de Águas também
tem o voto favorável da CI

Paulo Souto apresentou emendas
para que o Congresso deliberasse

sobre a transposição de águas
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Debate sobre aviação civil
terá nova audiência pública

Comissão de Infra-Estrutura aprova convites a dois ministros e dois
presidentes de sindicatos para esclarecer possíveis mudanças no setor

Comissão de Infra-Estrutura também quer informações sobre o processo de
licitação para a concessão de 23 áreas de blocos petrolíferos

Ministro vai receber deputados
para falar da greve de servidores

Em resposta a interpelação do se-
nador Eduardo Suplicy (PT-SP), o
ministro do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, Martus Tavares,
informou que concederá
audiência hoje aos deputa-
dos federais Aloizio Merca-
dante (PT-SP), Sérgio Mi-
randa (PCdoB-MG) e Walter
Pinheiro (PT-BA), para dia-
logar sobre a greve dos ser-
vidores públicos federais.

Martus Tavares, que es-
teve na Comissão de Orça-
mento para falar sobre o de-
creto que contingenciou verbas do
Orçamento do ano 2000 e sobre a
Lei de Diretrizes Orçamentárias,
acrescentou que marcou a reunião

A Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI) aprovou ontem re-
querimento de sua presidente, se-
nadora Emilia Fernandes (PDT-RS),
para que sejam ouvidos os minis-
tros dos Transportes, Eliseu Padi-
lha, e da Defesa, Geraldo Quintão, e
os presidentes do Sindicato Nacio-
nal das Empresas Aeroviárias, bri-
gadeiro Mauro Gandra, e da Associ-
ação dos Pilotos da Varig, Gelson
Dagmar Fochesato. A audiência
pública, que deverá ser realizada em
conjunto com as comissões de As-
suntos Econômicos e de Assuntos
Sociais, destina-se a obter esclareci-
mentos sobre as possíveis mudan-
ças na política de aviação civil.

O requerimento já fora aprovado
na Comissão de Assuntos Sociais, e
Emilia destacou que a audiência re-
presentará a continuidade do de-
bate que vem sendo travado no Se-
nado sobre o assunto.

A comissão aprovou ainda reque-
rimentos dos senadores Pedro Si-
mon (PMDB-RS) e Emilia Fernan-
des para convocação do ministro
de Minas e Energia, Rodolpho Tou-
rinho, e dos presidentes da Petro-
bras, Henri Reichstul, e da Agência
Nacional do Petróleo, David Zyl-
bersztajn, com o objetivo de presta-
rem informações sobre o processo
de licitação para a concessão de 23
áreas de blocos petrolíferos e sobre

os acordos internacionais de troca
de ativos da Petrobras. Eles também
deverão  falar sobre a transferência
de sede da empresa da cidade de
Belém para Manaus, com base em
outro requerimento, apresentado
pelo senador Jader Barbalho
(PMDB-PA).

Também foi aprovado pela comis-
são requerimento de autoria do se-
nador Geraldo Cândido (PT-RJ)
para ouvir o ministro da Ciência e
Tecnologia, Ronaldo Sardenberg; o
procurador da República no Mara-
nhão, Nicolau Costa Neto; o presi-
dente do Sindicato dos Trabalhado-
res Rurais de Alcântara, Samuel
Moraes, e o advogado da entidade,
Domingos Dutra Filho, para discu-
tir a política espacial brasileira, em
especial as conseqüências das ativi-
dades desenvolvidas no Centro de

Lançamentos de Alcântara (MA).
A comissão aprovou também

parecer do senador Carlos Bezer-
ra (PMDB-MT) contrário a pro-
jeto originário da Câmara dos De-
putados que obriga empresas dis-
tribuidoras de gás liquefeito de
petróleo ou gás natural a lacrar
botijões e requalificá-los. Bezer-
ra afirmou que as empresas es-
tão requalificando os botijões
graças à auto-regulamentação e
a normas baixadas por portarias
e decretos. Voto em separado do
senador Geraldo Cândido, favo-
rável ao projeto, foi rejeitado.

Também foi aprovado pela co-
missão, em caráter terminativo,
projeto de autoria do senador
Moreira Mendes (PFL-RO) que
federaliza trecho de 237,8 quilôme-
tros da rodovia RO-133.

com os parlamentares atendendo
solicitação do líder do governo no
Congresso, deputado Arthur Virgí-
lio (PSDB-AM). A audiência pública

da CMO com o ministro foi
transferida para a próxima
terça-feira, às 14 horas.

Ao fazer um apelo ao mi-
nistro para que dialogue
com representantes dos
servidores federais, que es-
tão em greve, Eduardo Su-
plicy destacou que em São
Paulo o governador Mário
Covas determinou que os

secretários de Estado retomas-
sem o diálogo mesmo sem a sus-
pensão da greve pelos funcioná-
rios públicos.

Os senadores Antonio Carlos Va-
ladares (PSB-SE) e Roberto Satur-
nino (PSB-RJ) manifestaram-se on-
tem em Plenário em solidariedade
ao governador do Amapá, João Ca-
piberibe, que está combatendo o
narcotráfico no estado. Valadares
leu em nome de Saturnino, líder do
partido, carta aberta assinada por
parlamentares de todos os partidos
e vários governadores, que pedem
o aprofundamento das investiga-
ções da Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI) do Narcotráfico.

Distribuída em ato realizado pela
Câmara dos Deputa-
dos, a carta aberta
trata a situação do
Amapá como �o
exemplo mais fla-
grante� do entrelaça-
mento entre narco-
tráfico e corrupção.
Saturnino não pôde
lê-la em Plenário
porque participava
de reunião da Comis-
são de Assuntos
Econômicos, mas
alertou depois, em aparte, que a não
apuração do narcotráfico poderá
resultar em convulsão social no
Amapá. O senador informou que
hoje uma comissão de parlamenta-
res levará essas preocupações ao
ministro da Justiça, José Gregori.

Segundo Valadares, Capiberibe
está enfrentando oposição da As-
sembléia Legislativa, do Poder Judi-
ciário e do Tribunal de Contas, que
estariam envolvidos com narcotra-
ficantes. Em aparte, Ademir Andra-
de (PSB-PA) disse que Capiberibe,
mesmo sendo um excelente admi-
nistrador e executando um plano
de desenvolvimento sustentável,
está sendo pressionado por ter apoi-

PSB presta solidariedade
ao governador do Amapá

ado a CPI do Narcotráfico.
Romero Jucá (PSDB-RR) se soli-

darizou  com o governador do Ama-
pá e lamentou que em seu estado a
Assembléia Legislativa não tenha
apoiado uma CPI para apurar o nar-
cotráfico. Marina Silva (PT-AC) res-
saltou as qualidades do governador
e a importância da luta contra a
corrupção e o tráfico, e defendeu
Capiberibe de acusações feitas
pelo senador Sebastião Rocha
(PDT-AP), que chamou o gover-
nador de �corruptor�.

Rocha afirmou que Capiberibe
vem destinando à
Assembléia mais
verbas que o legal-
mente permitido, a
fim de obter apoio
para seus projetos,
o que acabou por
torná-lo refém dos
deputados. O sena-
dor considera ainda
que o governador
encaminhou mal sua
luta contra o narco-
tráfico, ao não sepa-

rar os acusados de corrupção dos
acusados de narcotráfico. Rocha só
apoiaria o governador se ele acei-
tasse investigar a ocorrência de
corrupção igualmente no Executi-
vo estadual.

Saturnino e Valadares defen-
deram Capiberibe. O primeiro
ponderou que transferência de
recursos não quer dizer corrup-
ção. Valadares argumentou que
o governador não pode respon-
der pelo mau uso dos recursos
pela Assembléia. Casildo Malda-
ner (PMDB-SC) disse que a luta
de Capiberibe é da maior impor-
tância, e que as investigações de-
vem ser levadas adiante.

Martus Tavares
irá à CMO

na terça-feira

A condenação
do fazendeiro Je-
rônimo Amorim a
19 anos e seis me-
ses de prisão pela
morte do sindica-
lista Expedito Ri-
beiro de Souza,
ocorrida em 1991,
no sul do Pará, foi
registrada ontem
pelo senador Ade-
mir Andrade (PSB-
PA). O senador
considerou o julgamento �um
marco histórico� na luta pela so-
lução dos conflitos fundiários e
pela reforma agrária no Brasil.

� Pela primeira vez a Justiça co-
loca no banco dos réus um fazen-
deiro, mandante de crime contra

Condenação de fazendeiro por morte de
sindicalista é �marco histórico�, diz Ademir

trabalhadores ru-
rais, e exemplar-
mente o condena,
mostrando assim a
todo o país e à co-
munidade interna-
cional que as insti-
tuições brasileiras
começam uma tra-
jetória que, espera-
mos, seja irreversí-
vel, no sentido de
acabar de vez com a
impunidade no país

� afirmou.
O senador lembrou que, pelo

mesmo crime, já haviam sido jul-
gados e condenados, em 1994, o
pistoleiro José Serafim Sales, au-
tor dos disparos que mataram o
sindicalista Expedito Ribeiro, e o

intermediário do crime, Francis-
co de Assis Ferreira, que também
era o gerente da fazenda de
Jerônimo Amorim.

Ademir alertou, porém, que a
justiça ainda não está feita por
completo, pois o pistoleiro con-
seguiu fugir da Penitenciária de
Marabá e o intermediário do cri-
me está em liberdade condicional.
Ele fez um apelo às autoridades
responsáveis pelo sistema penal
do Pará para que garantam o
cumprimento da sentença, lem-
brando que o fazendeiro �é hábil
em evadir-se e ocultar-se dos bra-
ços da lei�. Segundo o senador,
Jerônimo Amorim passou quase
oito anos foragido e só foi preso
em novembro do ano passado, em
Cancún, no México.

Antonio Carlos Valadares
leu carta aberta apoiando a

luta contra o narcotráfico

Ademir apelou às autoridades
do Pará para que garantam o

cumprimento da sentença
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O senador José Sarney
(PMDB-AP) recordou on-
tem em Plenário a trajetó-
ria política do ex-presi-
dente Tancredo Neves,
principal articulador da
transição política que deu
fim ao regime militar. Ele
exaltou o espírito concili-
ador do presidente eleito
em 1985 e o definiu como
mártir da democracia.

� Mártir é aquele que
não resiste, não se revolta,
aceita o sacrifício pela sua
fé. Tancredo é o mártir. Ele
aceita morrer porque esse
é seu destino, é a exigência
de sua fé: a democracia, a
transição democrática �
afirmou Sarney.

O senador classificou
Tancredo, que faleceu sem
tomar posse, como um es-
tadista, capaz de tecer ali-
anças, articular, ceder, ter
paciência, prudência e, so-
bretudo, espírito público,
ultrapassando o caráter
pessoal e partidário.

� Sua ação conciliató-
ria era pragmática e cir-
cunstancial. Uma negoci-
ação desejável numa so-
ciedade pluralista, um meio legíti-
mo de resolução dos conflitos vi-
vidos pela sociedade � declarou
Sarney, salientando, ainda, a fir-
meza moral de Tancredo Neves,
que, apesar de pragmático e con-
ciliador na ação, era �inflexível em
matéria de princípios�.

Dizendo que Tancredo ainda faz
muita falta, Sarney mencionou
inúmeros episódios da política
brasileira, sempre acentuando a
ação pacificadora do político mi-
neiro, tido como um estrategista.
Ele recordou o discurso de Tan-
credo no funeral de Getúlio Var-
gas, quando, diante da comoção
nacional, procurou esfriar os âni-
mos mais exaltados.

Segundo Sarney, na crise cau-
sada pela renúncia de Jânio
Quadros, momento em que o
país esteve mais uma vez à beira
de um confronto, Tancredo Ne-
ves assegurou a continuidade
institucional. Ele assumiu o car-
go de primeiro-ministro em um
regime parlamentarista, para,
superada a crise, defender o
presidencialismo e a posse de
João Goulart. Já no governo de
Jango, Tancredo tentaria evitar
a derrocada das instituições que

salvara na crise de 1961.
� O PSD todo apoiou a Revolu-

ção de 64 e ele, solitário, foi o úni-
co a não votar em Castello Branco,
de quem era amigo pessoal. �Sou
conciliador, mas, em matéria de
princípios, não transijo�, disse Tan-
credo. Castello Branco, também
num gesto de grandeza, escreve em
letras vermelhas no processo em
que a linha dura propõe a cassa-
ção de Tancredo Neves: �Esse,
não!� �  relatou Sarney.

Emocionado, o senador recor-
dou ainda a doença de Tancredo,
quando o presidente eleito preo-
cupava-se mais com a normalida-
de política e institucional do que
com sua própria recuperação.

� No hospital, sua preocupação
não era a saúde. Era o país. Era a
conclusão da transição. Disse a
Dornelles: �Não operarei, o Figuei-

Em aparte ao pronunciamento do senador José Sarney em
homenagem ao ex-presidente Tancredo Neves, o presidente do
Senado, Antonio Carlos Magalhães, lembrou a capacidade do
político mineiro de gerir com paciência os conflitos políticos do
país. Frisando que a homenagem de Sarney não é apenas do
Senado, mas de toda a sociedade, Antonio Carlos disse que
Tancredo está imortalizado na vida do país.
� José Sarney, ao assumir a Presidência da República, também
soube honrar a memória de Tancredo � frisou.

Ao concordar com Fernando
Henrique Cardoso quando diz que
a sociedade brasileira está sufici-
entemente amadurecida para de-
bater a redução da jornada de tra-
balho, o senador Geraldo Cândido
(PT-RJ) convidou o presidente da
República �a se somar a essa luta
pela concretização de uma idéia
que já reduziu drasticamente o de-
semprego na França e pode con-
duzir milhões de brasileiros ao
mercado de trabalho�.

Para o senador, se as declara-
ções do presidente em sua última
visita à Europa não foram �para
francês ver�, elas devem implicar
que o governo assuma o compro-
misso de articular a proposta de
redução da jornada com os repre-
sentantes dos trabalhadores e dos
empresários.

O debate também deve ser tra-
vado no Senado, onde o próprio
Geraldo Cândido apresentou pro-
jeto de lei sobre o assunto, que
recebeu voto favorável do relator,
senador Antero Paes de Barros
(PSDB-MT). Ele disse estar cons-
ciente das dificuldades e resistên-
cias despertadas pela proposta,
algumas delas reveladas nos edi-
toriais da grande imprensa, que
repercutiram o assunto em razão
das declarações de Fernando
Henrique Cardoso no exterior.

Na avaliação do senador, enquan-
to o jornal O Globo considera a me-
dida um tiro pela culatra, que terá
pouco efeito sobre os índices de de-
semprego do país, o jornal O Dia

recorreu ao economista da Unicamp
Jorge Matoso para informar que,
com a redução da jornada, serão
abertos 2,8 milhões de postos de tra-
balho. Conforme projeção do pro-
fessor, citada por Geraldo Cândido,
a experiência da França demons-
trou que, lá, a redução de 39 para
35 horas de trabalho semanais abriu
180 mil vagas, ou seja, para cada 10%
de redução na jornada, houve um
aumento de 7% no número de em-
pregos.

O que importa na polêmica, sali-
entou o senador, é que o tema está
em debate e que, se o presidente
fizer suas declarações serem acom-
panhadas de ação política coeren-
te com elas, mais de dez milhões
de trabalhadores poderão resgatar
sua dignidade pessoal ingressan-
do no mercado de trabalho.

redo não transmite o poder ao
Sarney�. E Dornelles, no interesse
de sua saúde, assegurou-lhe o
contrário � afirmou o senador.

De acordo com José Sarney, 15
anos depois da morte do político
mineiro, fica nítida na História a
figura de Tancredo Neves como
�Patrono da Democracia�.

� Tive a tarefa gigantesca e qua-
se impossível de administrar e dar
equilíbrio a uma aliança de forças
heterogêneas, possibilitando a tra-
vessia do regime autoritário para
o pleno estado de direito. Tancre-
do foi minha inspiração, nada fiz
sem pensar no que ele faria. Subs-
tituí-lo era tarefa maior do que eu
mesmo � admitiu Sarney, enume-
rando ainda as inúmeras conquis-
tas sociais provenientes da en-
genharia política de Tancredo
Neves. Ao final de seu discurso,
José Sarney foi cumprimentado
por parlamentares de todos os
partidos.

Sarney homenageia Tancredo, �mártir da democracia�
Senador classifica o político mineiro como �um estadista, capaz de tecer alianças, articular, ceder,

ter paciência, prudência e, sobretudo, espírito público, ultrapassando o caráter pessoal e partidário�

ACM lembra a capacidade do
ex-presidente de gerir conflitos

Dizendo que Tancredo (E) ainda
faz muita falta, Sarney
mencionou inúmeros episódios da
política brasileira em que o
líder mineiro exercitou sua
ação pacificadora

Geraldo Cândido convida
FHC à luta pela redução
da jornada de trabalho

 Geraldo Cândido garante
que a redução da jornada

aumenta o número de empregos
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O presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães,
recebeu na manhã de ontem
representantes do movi-
mento cooperativista brasi-
leiro, que estão mantendo
contatos com lideranças  do
Congresso para pedir aos
parlamentares apoio na su-
peração dos problemas de
crédito enfrentados pelo se-
tor.

Ao lado de diversos de-
putados da Frente Parla-
mentar Cooperativista, diri-
gentes da Organização das
Cooperativas Brasileiras
(OCB) apelaram a Antonio
Carlos para que seja rapida-
mente votada a Lei Coope-
rativista (PLS 171/99), de autoria
do senador Osmar Dias (PSDB-PR),
que tem como relator Francelino
Pereira (PFL-MG). Antonio Carlos
prometeu empenho para tentar
aprovar o projeto no Senado o
mais rápido possível.

Os representantes do cooperati-
vismo também pediram ajuda  con-
tra as barreiras que o sistema fi-
nanceiro estaria colocando para o
desenvolvimento do Programa de
Revitalização das Cooperativas de
Produção Agropecuária (Recoop).
Lançado em 1998, esse programa
tem disponibilidades de R$ 5 bi-
lhões, segundo o superintendente
da OCB, Valdir Collato, mas até ago-
ra atendeu apenas 22 das 322 pro-
postas que recebeu. �E de forma
parcial�, acrescentou o deputado
Ronaldo Caiado.

Segundo a direção da OCB, o
Recoop tem servido apenas à re-
negociação de dívidas bancárias
das cooperativas, �o que não aten-
de ao espírito do programa, que é
a revitalização�, destaca a entida-
de em documento entregue a An-
tonio Carlos. O senador se disse so-
lidário com o setor cooperativista
brasileiro e prometeu apoio aos
esforços parlamentares para supe-
rar os problemas desse segmento.

Disse ainda aos dirigentes que
é importante as cooperativas
�cumprirem com suas obriga-
ções�, para que tenham autori-
dade crescente na hora de apre-
sentar seus pleitos. �Não se pode
ser adimplente com o setor pri-
vado e inadimplente com o setor
público�, destacou.

Em discurso no Plenário, o sena-
dor Iris Rezende (PMDB-GO) pediu
ontem às autoridades responsáveis
todo apoio às medidas indicadas no
documento Programa de Revitali-
zação das Cooperativas de Produ-
ção Agropecuária (Reecop), desen-
volvido pela Organização das Coo-
perativas Brasileiras. O movimento
objetiva modernizar e sanear finan-
ceiramente as cooperativas e pre-
vê, com a adoção das medidas indi-
cadas, a geração de 45 mil novos
postos de trabalho, desde que se-
jam investidos R$ 2,1 bilhões.

O alongamento das dívidas é com-
ponente-chave do projeto, diz Iris,
assim como a destinação de novos
recursos para o setor. Para ele, os
agentes financeiros precisam se
engajar no processo, e não aumen-
tar diariamente as exigências para
liberação de crédito, como tem

O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) elogiou o Programa
Nacional de Eletrificação Rural, o
Luz no Campo, lançado pelo Minis-
tério de Minas e Energia no final do
ano passado. Em quatro anos, se-
gundo o senador, o programa de-
verá ligar à rede de energia elétrica
1 milhão de propriedades e domicí-
lios rurais, beneficiando 5 milhões
de brasileiros. Os recursos para a
implementação do Luz no Campo,
informou, serão financiados por
uma linha de crédito da Eletrobrás,
de R$ 1,7 bilhão, acrescidos de R$
4,5 bilhões de recursos dos estados,
municípios e concessionárias de
energia elétrica.

Segundo o senador, esse progra-
ma trará benefícios para a popula-
ção atendida, como o aumento da
renda líquida dos proprietários ru-
rais, da arrecadação de impostos e
da produção agrícola em áreas
irrigadas.

� Cada real
aplicado na
área rural
movimenta
três reais na
e c o n o m i a
como um
todo e cada
R$ 1 milhão
de investi-
mentos no
setor agrope-
cuário gera
cerca de 200 empregos diretos. Isto
faz antever a criação de cerca de
560 mil empregos diretos � disse
Mauro Miranda.

A implantação do programa,
acrescentou, também terá reflexos
positivos na indústria e no comér-
cio, devendo proporcionar um con-
sumo de 500 mil motores elétricos,
850 mil refrigeradores, 800 mil tele-
visores, 5 milhões de lâmpadas, 600
mil equipamentos de irrigação e
bombeamento e 550 mil picadeiras
ou desintegradores. Disse ainda que
o programa deverá aumentar a ar-
recadação de impostos, na ordem
de R$ 2,5 mil por cada propriedade
ligada à rede elétrica.

Segundo o senador, os ex-gover-
nadores de Goiás Iris Rezende e
Maguito Vilela criaram as condições
para o desenvolvimento do progra-
ma de eletrificação rural  no estado.

� Goiás é, hoje, o terceiro estado
do Brasil com maior atendimento a
domicílios e propriedades rurais, fi-
cando atrás apenas do Paraná e de
Santa Catarina � observou.

Cooperativas pedem apoio de ACM
para superar problemas de crédito

Antonio Carlos Magalhães recebe reivindicações e promete empenho para que o
projeto da Lei Cooperativista seja votado o mais rapidamente possível pelo Senado

ACM, para os representantes do cooperativismo:
�Não se pode ser inadimplente com o setor público�

 Iris: medidas propostas podem gerar 45 mil empregos
ocorrido. E informou
que, com a implantação
do Reecop, as exporta-
ções das cooperativas
brasileiras podem ultra-
passar US$ 1,2 bilhão.

Ele acredita que, com
o cooperativismo e �a
valorização da união, da
solidariedade e do com-
panheirismo�, serão in-
centivados os pequenos
negócios e fortalecida a
agropecuária. O Brasil, acrescentou,
tem hoje 5.513 cooperativas, abri-
gando 5,14 milhões de cooperados,
responsáveis por 30% da produção
agrícola brasileira.

� O cooperativismo surgiu como
resposta ao desemprego na Euro-
pa, em decorrência da Revolução
Industrial. No Brasil de hoje, com
desemprego, crise cambial e juros

altos, também podemos
dar uma resposta tão
efetiva quanto aquela
dos primeiros associa-
dos que ousaram en-
frentar desafios � ob-
servou Iris Rezende.

Em aparte, Franceli-
no Pereira (PFL-MG)
lembrou que é relator,
na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), de três proje-

tos que tratam do assunto, infor-
mando que a comissão realizará
uma audiência pública sobre o
tema. Romeu Tuma (PFL-SP) pediu
maior atenção para as cooperati-
vas. Maguito Vilela (PMDB-GO) lem-
brou a iniciativa bem-sucedida de
Iris, quando prefeito de Goiânia, de
levar para a capital de Goiás os
mutirões comuns na área rural.

Após ser descreden-
ciado como exportador
pela União Européia
por duas vezes e mobi-
lizar o setor de pecuá-
ria para erradicar a do-
ença, o estado de Goiás
acaba de ver declarado
livre da febre aftosa o
Circuito Pecuário Cen-
tro-Oeste, registrou o
senador Maguito Vilela
(PMDB-GO). O pedido,
aceito pela Organização
Internacional de Epizootias (OIE),
declarou como livres da febre

Maguito comemora erradicação da aftosa em Goiás
aftosa também os esta-
dos de São Paulo, Minas
Gerais, Paraná, Mato
Grosso e Distrito Federal,
acrescentou.

Com o maior rebanho
do país � cerca de 19
milhões de cabeças �
Goiás poderá aumentar,
em apenas um ano, a
exportação de carne bo-
vina de 42 mil toneladas
para 85 ou 90 mil tonela-
das, segundo o senador.

Para chegar a esse resultado, Maguito
salientou a importância da luta de-

senvolvida por Iris Rezende e ele
próprio, quando governadores do
estado. Foi Iris Rezende �quem co-
mandou uma virada de mentalida-
de�, observou o senador, que le-
vou Goiás a reconhecer a necessi-
dade de controlar o abate clandes-
tino e fiscalizar a vacinação.

Quando governador, Maguito
disse que, continuando a luta inici-
ada por Iris e atendendo reivindi-
cação dos produtores, criou o Ins-
tituto de Defesa Agropecuária
(Igap) e assumiu o compromisso
de erradicar a febre aftosa do reba-
nho de Goiás.

Eletrificação
rural no

país avança,
 diz Mauro

Mauro: eletrificação
rural eleva renda e

movimenta economiaIris: toda a força ao
programa criado

para revitalizar setor

Exportações de carne
bovina poderão

dobrar, prevê Maguito



BRASÍLIA, QUINTA-FEIRA, 8  DE  JUNHO  DE  2000 11JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

A programação  da  TV  Senado  e  da  Rá-
d io  Senado  pode  se r  re t ransmi t ida  por
qua lquer  emi s so ra  do  pa í s ,  sem ônus  e
sem au to r i zação  fo rma l

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
9h � Subcomissão do Cinema Brasileiro
10h �  Sessão Conjunta do Congresso Nacional (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Conjunta do Congresso Nacional (reprise)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste
Em seguida � Música e informação

6h � Unip: Papiloma Vírus � 4ª parte
6h30 � Cidadania: Senador Edison Lobão e o jornalista
Carlos Chagas falam sobre a liberdade de imprensa
7h30 � Entrevista: Senador Djalma Bessa fala sobre o
desflorestamento da Mata Atlântica
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Direitos Humanos: �Armas, tô fora�
9h � Cores do Brasil: Turismo em Sergipe
9h30 � Entrevista: Senador Lauro Campos fala sobre o
trabalho escravo
10h � Sessão Conjunta do Congresso Nacional (vivo)
Logo após: Subcomissão do Cinema (gravado)
16h30 � Sessão Conjunta do Congresso Nacional
(reapresentação)
20h30 � Entrevista: Senador Djalma Bessa fala sobre o
desflorestamento da Mata Atlântica
21h � Jornal do Senado
21h30 � Reunião Conjunta da Comissão de Infra-
Estrutura e da Comissão de Assuntos Econômicos

(gravado)
Logo após: Sessão Conjunta do Congresso Nacional
(reapresentação)

O desmatamento da
Mata Atlântica é o
tema da entrevista
com o senador Djalma
Bessa (PFL-BA) que
vai ao ar pela TV Sena-
do hoje, às 7h30 e
20h30. O senador lem-
bra que, principal-
mente por causa da
ação de madeireiras,
cerca de 97% da vege-
tação original da re-
gião onde ocorreu o Descobrimen-
to do Brasil já foram devastados.

Desmatamento é tema de
Djalma Bessa na TV Senado

A Costa do Des-
cobrimento, forma-
da por 112 mil hec-
tares no sul da Ba-
hia e norte do Espí-
rito Santo, foi decla-
rada pela Unesco
Patrimônio Mundi-
al Natural, mas isso
não impediu o pro-
cesso de desmata-
mento, que conti-
nua. A diferença

agora, diz o senador, é que a região
está tendo uma fiscalização maior.

Djalma Bessa diz que a Costa
do Descobrimento ainda não
está livre de desmatamento

O Diário Oficial da União publi-
cou ontem a lei, sancionada na
terça-feira pelo  presidente da
República, que altera as normas
sobre pesquisa, produção, trans-
porte, armazenamento, comerci-
alização e propaganda de agrotó-
xicos e seus componentes. A lei
regulamenta ainda a importação
e exportação do produto, além do
destino final dos resíduos e em-
balagens.

Aprovada a partir de substituti-
vo da Câmara dos Deputados a
projeto do senador Jonas Pinhei-
ro (PFL-MT), a lei estabelece que
os usuários de agrotóxicos deve-
rão efetuar a devolução das em-
balagens vazias dos produtos aos
estabelecimentos comerciais em
que foram adquiridos. Diz ainda
que, quando o produto não ti-
ver sido fabricado no Brasil, a
responsabilidade de receber as
embalagens vazias será da pessoa
física ou jurídica que realizou a
importação.

A partir de agora, quem comer-
cializar, transportar ou der desti-
nação a resíduos e embalagens va-
zias de agrotóxicos sem cumprir
as exigências da legislação estará

Sancionada lei para evitar
acidentes com agrotóxicos

Novas regras objetivam corrigir falha da legislação, que não
tratava  do destino final dos resíduos e embalagens desses produtos

sujeito a pena de prisão por um
período entre dois e quatro anos,
além de multa. Também ficou es-
tabelecido na lei que as embala-

gens dos agrotóxicos devem ser
fabricadas de forma a impedir
qualquer vazamento, perda ou
alteração, e de modo a facilitar as
operações de lavagem, classifica-
ção, reutilização e reciclagem.

Segundo Jonas Pinheiro, a lei é da
mais alta relevância ara a agropecu-
ária nacional, já que os produtores
rurais são os maiores usuários dos
agrotóxicos. Ele reconheceu os mé-
ritos da legislação anteriormente em
vigor, mas observou que ela pecava
por ser omissa a respeito do destino
final dos resíduos e embalagens des-
ses produtos, agravando o proble-
ma, já que a maioria dos usuários
descarta as embalagens ou as utiliza
de forma inadequada.

O senador Romeu Tuma (PFL-
SP) registrou ontem em Plená-
rio a realização do seminário
Relações entre o Brasil e o mun-
do árabe, desenvolvido terça e
quarta-feira no Palácio do Ita-
maraty. Ele destacou a presen-
ça no evento do senador Pedro
Simon (PMDB-RS), que atuou
como moderador no painel Cul-
tura e imigração árabes, influ-
ência na sociedade brasileira.

Romeu Tuma leu o discurso
pronunciado pelo vice-presi-
dente da República, Marco Ma-
ciel, na abertura do seminário.
Segundo o vice-presidente, as
palestras e debates terão como
resultado o aperfeiçoamento
das relações político-diplomáti-
cas entre o Brasil e os países ára-
bes.

Para Marco Maciel, a influên-
cia árabe na sociedade brasilei-
ra é patente e pode ser percebi-

Romeu Tuma registra seminário sobre
relações do Brasil com o mundo árabe

da imediatamente quando se
observam os traços fisionômicos
de tantos cidadãos que atuam
no comércio, na medicina, na
política, na educação, na cultu-
ra e em muitas outras áreas.
Mesmo sem o efeito da imigra-
ção, essa cultura já teria marca-
do o país por conta da presença
árabe que marcou a civilização
portuguesa. Um exemplo citado
pelo vice-presidente foi a �ex-
celente técnica naval árabe�, re-
passada aos portugueses; foram
mencionados também a arte do
azulejo, a higiene, a matemática
e o comportamento.

Marco Maciel chamou a aten-
ção para a necessidade do for-
talecimento das relações do Bra-
sil com seus parceiros no mun-
do árabe. O vice-presidente dis-
se que o Brasil acompanha com
especial interesse os avanços em
direção a acordos de paz no

Jonas Pinheiro lembra que os
produtores rurais são os principais

usuários dos agrotóxicos

Oriente Médio.
� Os novos desafios estão

acompanhados por perspecti-
vas promissoras. A pacificação
regional propiciará, certamen-
te, a intensificação das relações
brasileiras com todos os países
da área, com benefícios às nos-
sas respectivas sociedades.

Tuma leu discurso pronunciado
pelo vice-presidente Marco Maciel

na abertura do seminário
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo,
Ademir Andrade, Carlos Patrocínio e Amir Lando

Ao analisar a decisão
do governo federal de
legalizar a capitalização
de juros, ou seja, a co-
brança de juros sobre
juros, através da Medi-
da Provisória nº 1.963,
o senador Moreira
Mendes (PFL-RO) disse
que �já é hora de se dar
um basta à ganância do
setor financeiro, crian-
do-se regras mais rí-
gidas para o seu fun-
cionamento�. Moreira
acrescentou que é tem-
po de produzir leis cla-
ras e objetivas que fa-
çam com que o setor fi-
nanceiro pague impos-
tos e não encontre mecanismos
para elidi-los.

O senador manifestou preocu-
pação quanto às práticas que a
legalização da cobrança de juros
sobre juros pode trazer, em con-

O senador Paulo Hartung (PPS-
ES) defendeu ontem, em Plenário,
a aprovação de projeto de sua au-
toria que estabelece incentivos às
empresas dispostas a criar o pri-
meiro emprego para jovens na fai-
xa dos 18 aos 24 anos. O projeto foi
aprovado pela Comissão de Assun-
tos Sociais, onde recebeu substitu-
tivo do senador Luiz Pontes (PSDB-
CE), e tramita agora na Comissão
de Assuntos Econômicos.

� A proposta é simples. Fica as-
segurada a redução de encargos
sociais, bem como repasse de bol-
sa de experiência profissional,
aos empregadores que contrata-
rem empregados cadastrados no
Sistema Nacional de Emprego
(Sine), com idade entre 18 e 25
anos, que nunca tenham exerci-
do atividade profissional com
contrato regular e carteira de tra-
balho e previdência social assi-
nada � explicou Hartung, apon-
tando para os altos índices de
desemprego existentes no país.

Para o senador, o projeto, con-

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) comunicou ontem ter encami-
nhado ao prefeito de São Paulo,
Régis de Oliveira, sugestões para a
regulamentação da lei que institui o
Programa de Garantia de Renda Fa-
miliar Mínima Municipal na capital
paulista. Suplicy explicou que, para
elaborar a proposta, contou com a
colaboração do Instituto Florestan
Fernandes, presidido por sua espo-
sa, Marta Suplicy, e tomou como re-
ferência a versão do decreto pre-
parado na gestão de Celso Pitta.

O senador disse que o decreto le-
vou em consideração algumas das
sugestões enviadas anteriormente
a Pitta, mas foram acrescentadas
modificações que não lhe parecem
recomendáveis, como o pagamen-
to do complemento de renda po-
der ser feito, parcialmente, em ces-
tas básicas, e a limitação da renova-
ção do benefício por apenas uma
vez. Além disso, continuou Suplicy,
foram desconsideradas sugestões
sobre a participação de represen-
tantes da sociedade civil na Comis-
são de Apoio ao Programa.

� Esta é uma importante iniciati-
va para o combate à pobreza no pla-
no local e um passo na direção de
se garantir maior grau de cidada-
nia. A sua implementação significa-
rá o ingresso do nosso município
no rol daqueles que, exitosamente,
do ponto de vista dos resultados,
têm implantado programas seme-
lhantes � afirmou o senador.

Referindo-se a artigo assinado
pelo senador Maguito Vilela (PMDB-
GO), no qual é defendida a manu-
tenção das cestas básicas como parte
do pagamento do complemento de
renda, Suplicy propôs um debate,
seguido de consulta popular para
que as pessoas escolham entre ces-
ta básica e renda mínima.

Em seminário sobre meio ambi-
ente realizado esta semana em For-
taleza, o senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) defendeu a adoção de
medidas capazes de assegurar o de-
senvolvimento sustentável do país,
�atendendo às necessidades do
presente sem comprometer a pos-
sibilidade de as gerações futuras
suprirem suas próprias necessida-
des�. O senador avaliou que a es-
tabilização da democracia e o exer-
cício da liberdade e do pluralismo
ideológico não vêm melhorando
significativamente o bem-estar da
população brasileira.

� O movimento em direção à de-
mocracia não foi acompanhado
por profundas reformas nas nor-
mas sociais, políticas e econômi-
cas, bem como na forma de explo-
rar os recursos naturais � afirmou.

Alcântara questionou a não ins-
talação da Comissão Interminis-
terial para o Desenvolvimento
Sustentável (Cides), criada com a
finalidade de assessorar o presi-
dente da República na tomada de
decisões sobre as estratégias e po-
líticas nacionais necessárias ao
desenvolvimento sustentável, de
acordo com a Agenda 21 � docu-
mento elaborado durante a Con-
ferência Rio-92 contendo diretri-
zes governamentais para conser-
vação ambiental.

Na avaliação do senador, a prin-
cipal razão apresentada para a não
instalação da comissão é a dificul-
dade de assimilação da idéia pelo
Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão. De acordo com o
senador, o ministério não enten-
deu o principal objetivo da Cides,
que é propor estratégias e políti-
cas nacionais necessárias à imple-
mentação das atividades progra-
madas na Agenda 21.

Moreira pede um basta à
�ganância� do setor financeiro

Ao analisar a legalização, por medida provisória, da capitalização de
juros, senador alerta para práticas lesivas ao tomador de recursos

trapartida ao argumento do Ban-
co Central de que a medida po-
deria reduzir o custo do dinheiro
no Brasil. Ele considera compre-
ensível que se permita a cobran-
ça de juros capitalizados para as

Paulo Hartung defende projeto que
incentiva oferta de primeiro emprego

cebido a partir de estudos e pes-
quisas realizados pelo IBGE, Fun-
dação Getúlio Vargas e Ipea, é bem
fundamentado e evita abusos por
parte de empresários inescrupu-
losos, que pretendam levar vanta-
gens através dos incentivos, sem,
no entanto, garantir os benefícios
ao trabalhador.

� É preciso romper o cír-
culo vicioso. O jovem não é
contratado porque não tem
experiência e não tem expe-
riência porque não é contra-
tado � disse Hartung, para
quem o projeto não é pater-
nalista e não prejudica os
demais trabalhadores.

Hartung mencionou o pro-
nunciamento do presidente
Fernando Henrique Cardoso,
que elogiou na França o pro-
grama que reduziu o desem-
prego de 11% para 9% na-
quele país, e se disse dispos-
to a criar um programa se-
melhante no Brasil. Lembrou
que seu projeto tramita no

Senado há um ano, enfrentando
dificuldades por ser de autoria de
um parlamentar da oposição.

Em apartes, os senadores Romeu
Tuma (PFL-SP), Heloísa Helena
(PT-AL) e Luiz Pontes (PSDB-CE),
relator do projeto, elogiaram a
proposta de Hartung para comba-
ter o desemprego.

operações de crédito, mas afir-
ma que deveria ser exigida dos
bancos a explicação clara aos cli-
entes de todas as condições da
operação de empréstimo.

� Temo principalmente pela
gente simples, iludida pela pro-
paganda enganosa das financei-
ras de balcão. Os números atra-
entes serão exibidos em letras
garrafais, enquanto nos contra-
tos, em letras minúsculas, se dirá
que os juros são capitalizados, o
que ninguém alardeava até aqui
por serem eles proibidos � afir-
mou Moreira Mendes.

Para o senador,  ninguém
conseguirá fiscalizar as práti-
cas lesivas ao tomador de re-
cursos. De acordo com dados
do Banco Central, explicou ele,
47% das operações de crédito
a pessoa física no Brasil são de
crédito pessoal, e esse tipo de
operação cresceu 67,1% nos
últimos 12 meses.

Moreira Mendes manifesta preocupação com �a
gente simples, i ludida pela propaganda

enganosa das financeiras de balcão�

Paulo Hartung afirma que sua proposta é
simples e pode romper o círculo vicioso que

afasta os jovens do mercado de trabalho

Para Alcântara,
desenvolvimento

não deve
ameaçar o futuro

Alcântara lamenta não instalação
da Comissão Interministerial para

o Desenvolvimento Sustentável

Eduardo Suplicy vê inconvenientes
no decreto elaborado

durante a gestão de Celso Pitta

Suplicy envia
sugestões sobre
renda mínima a
Régis de Oliveira


